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CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA

ESTADO DE MATO GROSSO

CNPJ: 00.831.461/0001-06


AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2025
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, neste ato representada pelo Sr. Presidente ADIMILSON APARECIDO MOTA DE JESUS, em observação aos dispositivos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, TORNA PÚBLICO, a necessidade de CONTRATAÇÃO DIRETA para atender ao objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de revitalização de jardinagem e manutenção de paisagismo nas áreas ajardinadas, escarifação e areação do solo, adubação química e orgânica(inodora), poda de árvores, limpeza de ervas daninhas, corte retirada de grama com destinação de resíduos orgânicos, limpeza de vasos e replantação de plantas ornamentais e mudas de forração da área jardim do pátio da Câmara Municipal de Paranaíta – MT.
A Câmara Municipal tem interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados em menores valores, no prazo de 3 (três) dias úteis, improrrogáveis, a contar da publicação do presente termo, conforme o Art. 75, § 3º da Lei nº 14.133/2021.

A proposta apresentada deverá estar de acordo com as especificações do TR- TERMO DE REFERÊNCIA em anexo.

Decorrido o prazo, sem apresentação de novas propostas de preços enviadas de maneira eletrônica pelo endereço compraslicitacao@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço Rua Alceu Rossi n° 186 Centro da Cidade de Paranaíta/MT, FICA AUTORIZADO a proceder com o PROCESSO DE CONTRATAÇÃO COMPRA DIRETA Nº 008/2025, observando o menor preço apresentado e as demais formalidades legais exigidas.

Paranaíta/MT, 04 de Abril de 2025.

_________________________________________________________

ADIMILSON APARECIDO MOTA DE JESUS - Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA

Biênio 2025/2026

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se.
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:
Órgão Requerente: Diretora Financeira Econômica

Descrição
de
categoria
de investimento: Aquisição (  )   

                                                                                      Contratação de Serviços (x)
2. MODALIDADE E O TIPO DE LICITAÇÃO:
2.1. Modalidade de Licitação:
( ) Concorrência

( ) Concorrência 

( ) Convite

(x) Dispensa de Licitação - Art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
(  ) Inexigibilidade de Licitação - Art. 74 da Lei n° 14.133/2021

( ) Pregão Eletrônico – SRP - Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 8.666/93.

(  ) Pregão Eletrônico – Tradicional - Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 8.666/93.

( ) Pregão Eletrônico – SRP - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Eletrônico – Tradicional - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Presencial – SRP - Lei Federal n° 14.133/2021

( ) Pregão Presencial – Tradicional - Lei Federal n° 14.133/2021
2.2. Critério de julgamento da  Licitação:
( X ) Menor Preço Global

(  ) Menor Preço por item

(  ) Menor Preço Lote

(    ) Melhor Técnica

(    ) Técnica e Preço

(    ) Maior Lance ou Oferta

(    ) Maior Desconto

(    ) Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico

(    ) Maior Retorno Econômico

(     ) Não se enquadra.
3. DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL:
(  ) Lei Complementar n° 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) e alterações posteriores;

(    ) Lei n° 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão);

( x ) Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

( x ) Resolução n° 199/2023 - Regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Poder Legislativo.

( ) E demais disposições a serem estabelecidas no Edital de Licitação e em seus Anexos.

4. DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de revitalização de jardinagem e manutenção de paisagismo nas áreas ajardinadas, escarifação e areação do solo, adubação química e orgânica(inodora), poda de árvores, limpeza de ervas daninhas, corte retirada de grama com destinação de resíduos orgânicos, limpeza de vasos e replantação de plantas ornamentais e mudas de forração da área jardim do pátio da Câmara Municipal de Paranaíta – MT.
5. DA JUSTIFICATIVA:

A contratação visa manter e melhorar a estética e funcionalidade das áreas ajardinadas da Câmara Municipal de Paranaíta – MT, promovendo um ambiente agradável e sustentável para servidores e visitantes, pois os serviços de jardinagem são essenciais para a conservação e manutenção da grama, que deve estar sempre aparada e em boas condições, bem como a poda das árvores e dos arbustos
A contratação de uma empresa especializada também assegura o uso de técnicas adequadas, visto que não temos no quadro de servidores pessoa que se enquadre na execução de tais serviços de poda e manutenção de jardim. Profissionais capacitados garantem que o serviço seja realizado de maneira eficiente, evitando problemas futuros.
6. DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO: 
A prestação de serviço será desenvolvida de forma regular, planejada e programada. Sendo a cada 15 dias corte e retirada de gramas.

Uma vez na semana retirada de folhas de todo o pátio da Câmara Municipal.

Uma vez no mês revitalização de plantas ornamentais, limpeza de ervas daninhas manutenção do paisagismo, limpeza de vasos. 

Adubação, escarifação, areação do solo, adubação química e orgânica(inodora), poda de árvores e controle de pragas conforme surgir necessidade.  
O serviço prestado deve já incluir: Ferramentas, materiais e insumos indispensáveis à boa execução dos serviços, incluindo: inseticidas, fungicidas, acaricidas, substrato para adubação mineral e orgânica, vassoura de jardim e comum, máquina de cortar grama, roçadeira e tesouras de poda e demais ferramentas e produtos necessários a devida manutenção do jardim.

Os resíduos orgânicos serão acomodados em saco plástico, retirados e destinados ao local apropriado de descarte por parte da empresa contratada.

A empresa deverá respeitar normas ambientais e de segurança no trabalho, especialmente aquelas relacionadas à utilização de produtos químicos.

As plantas e mudas usadas na replantação de plantas ornamentais e mudas de forração da área jardim serão fornecidas pela Câmara de modo que quando não for fornecido a contrata não executará os serviços de replantação, sem prejuízos ao contratado. 

O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum e enquadrado como serviço contínuo, decorrente de necessidades permanentes, essenciais para manutenção da atividade administrativa da Câmara Municipal. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
Valor médio mensal cotado de R$ 4.333,33 (Quatro mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 
Valor médio cotado anual R$ 52.000,00 (Cinquenta e dois mil reais).
7. DO VALOR E DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO NA LICITAÇÃO: 
O valor máximo da proposta a ser ofertado na presente contratação, conforme definição da Câmara Municipal de Paranaíta – MT, será de Valor médio mensal cotado de R$ 4.333,33 (Quatro mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 
Valor médio cotado anual R$ 52.000,00 (Cinquenta e dois mil reais), conforme valor global indicado no item 6, deste Termo.
O envio da proposta para atender ao objeto da presente contratação deve ser encaminhada no e-mail compraslicitacao@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço da CONTRATANTE na rua Alceu Rossi n°186 Centro da cidade de Paranaíta/MT.
Valores acima do definido pela Administração, serão desclassificados.

O prazo para o pagamento será de até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal/fatura e a respectiva execução dos serviços solicitados neste termo de referência.

A nota fiscal deverá ser enviada pelo endereço eletrônico Juniorptamt@hotmail.com ou no e-mail contabilidade@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço da CONTRATANTE na rua Alceu Rossi n°186 Centro da cidade de Paranaíta/MT.

A Câmara Municipal informa que as despesas com a contratação correrão conforme abaixo informado:

Fonte: 01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.39.16 – Manutenção e Conservação de Bens e Imóveis.

8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
A empresa deverá apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação:

Cópia do cartão CNPJ;

Cópia do contrato social da empresa;

Cópia dos documentos pessoais dos Representantes legais da Empresa;

Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND);

Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário;

Certidão Negativa de FGTS;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Cópia autenticada do Alvará de funcionamento e localização.
A empresa vencedora terá um prazo de 03 (três) dias para apresentar quando solicitado a documentação, após decurso de prazo a administração chamará o próximo vencedor classificado sem que que caiba qualquer parte de recurso ou reclamação da parte da empresa que não apresentou dentro do prazo a documentação solicitada.

9. DA CAPACIDADE TÉCINA DO LICITANTE: 
A empresa deverá ser especializada em serviços de manutenção de jardim e poda de árvores. 

A empresa deverá realizar uma previa visita técnica para ter pleno conhecimento das áreas ajardinadas da Câmara Municipal de Paranaíta – MT para que sua proposta englobe o efetivo valor para a execução dos serviços.

Na visita técnica a empresa  deverá: 

Avaliar o estado atual das áreas ajardinadas. 

Identificar possíveis desafios, como restrições de acesso ou problemas com o solo.
Definir os materiais, equipamentos e técnicas mais apropriados.
Alinhar expectativas e esclarecer quaisquer dúvidas com a equipe responsável da Câmara.
A vista deverá ser previamente agenda para não haver conflitos de agenda, o agendamento se dará através de solicitação formal encaminha pelo e-mail compraslicitacao@paranaita.mt.leg.br ou entregue no endereço da CONTRATANTE na rua Alceu Rossi n°186 Centro da cidade de Paranaíta/MT.

10. DAS PENALIDADES: 
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo legal, sem prejuízo da aplicação da multa.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar ou assinar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços do presente objeto, a Administração Poderá aplicar penalidades à contratada, garantida a prévia defesa.

A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

11. FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO:
Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação vigente, incluindo as obrigações legais quando envolver se, bem como garantir a qualidade e idoneidade dos serviços prestados.
Os serviços executados serão realizados em toda a área externa na Câmara Municipal e nas áreas de jardim interno no prédio da Câmara municipal localizado na rua Alceu Rossi n° 186, centro da cidade de Paranaíta – MT.  
Empreitada por Preço Global: A contratada se compromete a realizar o objeto do contrato por um preço fixo e global, abrangendo todas as despesas.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
12. DO FISCAL DE CONTRATO:
Para fiscalização dos serviços fornecidos junto a CONTRATADA, serão designados servidores do quadro efetivo do legislativo contratante, formalmente nomeados para esse fim, conforme segue: Fiscal de Contrato: Sra. Elucinete Prado dos Santos da Silva.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
Após a homologação expedida pelo presidente o vencedor será convocado para assinar contrato no qual de acordo com o Art. 106 da Lei Federal 14.133/21 prevê que: A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos”, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme disposição do art. 107, da Lei nº 14.133/2021.

Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
Comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade na execução dos serviços licitados para que seja providenciada a regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento da comunicação.

Atestar nas notas fiscais e/ou faturas, mediante a efetivação da prestação dos serviços da presente contratação, objeto deste contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho.

Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso;

Prestar à contratada toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;
Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção;

Conferir e fiscalizar a execução do objeto da presente licitação;

Rejeitar os serviços no todo ou em parte executados em desacordo com as obrigações assumidas;

Observar para que sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada.

Emitir empenho e ordem de fornecimento no valor e quantidade a ser contratada;

Receber, analisar e decidir sobre a execução do objeto em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o pagamento;

Realizar pagamento de acordo com o empenho, e o fornecimento nas quantidades solicitadas;

Fiscalizar a execução do objeto do contrato;

Comunicar por escrito e tempestivamente ao contratado qualquer alteração ou irregularidade na execução do contrato.

15. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
Realizar os serviços objeto da contratação, de acordo com a legislação e normas vigentes e por profissionais capacitados e legalmente habilitados conforme preconizado na legislação pertinente, garantindo assim o fiel cumprimento dos direitos e deveres dos empregados e da empresa, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, minimizando custos e riscos na área trabalhista.

Realizar os serviços objeto da contratação, com presteza, pontualidade, qualidade e eficiência, de forma a atender integralmente as demandas do contratante.

Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante, pelo não cumprimento das obrigações atinentes aos serviços a serem prestados, exceto nos casos, por motivos estranhos à sua vontade, tais como: força maior comprovada, impossibilidade notória em face de instruções determinantes dos órgãos públicos, judiciais ou de classe, bem como caso fortuito.
  Execução dos serviços:
· Executar todos os serviços conforme as especificações técnicas do presente termo de referência e dentro do prazo estipulado.

  Qualidade dos materiais e equipamentos:
· Utilizar materiais de alta qualidade, adequados para jardinagem e paisagismo.

· Garantir que todos os equipamentos utilizados estejam em boas condições de funcionamento e segurança.

  Mão de obra:
· Disponibilizar mão de obra qualificada e suficiente para a execução dos serviços.

· Assegurar que os trabalhadores estejam devidamente treinados e capacitados.

  Segurança:
· Adotar todas as medidas de segurança necessárias para a proteção dos trabalhadores e transeuntes durante a execução dos serviços.

· Fornecer e garantir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados aos trabalhadores.

  Limpeza e organização:
· Manter a limpeza e a organização do local durante e após a execução dos serviços.

· Recolher e destinar corretamente todos os resíduos gerados, seguindo as normas ambientais vigentes.

  Comunicação:
· Manter comunicação constante com a contratante, informando sobre o andamento dos serviços e possíveis imprevistos.

· Cumprir todas as orientações e determinações da fiscalização da contratante.

  Responsabilidade:
· Ser responsável por quaisquer danos causados ao patrimônio da contratante ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços.

· Reparar ou substituir, sem ônus para a contratante, qualquer serviço que não atenda às especificações técnicas ou apresente defeitos.

  Documentação:
· Apresentar todos os documentos exigidos pela contratante para comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

· Manter atualizados os atestados e certificados necessários à execução dos serviços.
16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato, salvo nas hipóteses previstas em lei de concessão do reequilíbrio econômico-financeiro ou de reajustes do contrato.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.
17. DAS SANÇÕES/PENALIDADES

A aplicação de sanções e Penalidades seguirão o que é disposto na Lei Federal 14.133/2021;

18. GARANTIA CONTRATUAL: 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.22, IV).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
20. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação se alinha aos interesses da administração e se encontra prevista no plano anual de contratações para o exercício financeiro de 2025. 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer operação financeira.
Paranaíta – MT, 28 de março de 2025.

___________________________________________________

Andressa Heinzen dos Santos

Diretora Financeiro Econômico
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